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PRÓLOGO

São exigentes, difíceis, instáveis e surpreendentes os desafios que enfren-
tam todos os que têm como função decidir as questões jurídicas, humanas, 
familiares e sociais que competem ao Direito da família e das crianças.

De facto, as dinâmicas familiares são versáteis, inesperadas e frequente-
mente erráticas. Os direitos dos filhos esbarram muitas vezes em comporta-
mentos de alguns pais e cuidadores e demasiadas crianças e jovens não têm 
nem cuidadores nem pais que as protejam e os substituam na sua natural e 
legal incapacidade de afirmarem os seus próprios direitos.

A Constituição da República afirma solenemente que os filhos não podem ser 
separados dos pais (art.º 36/6), mas não é menos imperativa quando estipula que 
as crianças têm direito à protecção da sociedade e do Estado, com vista ao seu desenvolvi-
mento integral, especialmente contra todas as formas de abandono, de discriminação e de 
opressão e contra o exercício abusivo da autoridade na família e nas demais instituições 
(art.º 69/1), o que pode determinar que tenham de ser retirados dos pais. 

Está gerada a tensão, o conflito. 
Assim, o Direito da família e das crianças é maioritariamente chamado a 

intervir sempre que é necessário sanar e resolver problemas e conflitos que 
se movem num palco onde dominam as emoções e os afetos, quase sempre 
enquadrados em cenários de abandono, traição, maus-tratos, desamor e 
indiferença. 

A par disto, nestes tempos marcados pelo mediatismo e pela célere cir-
culação da notícia, o conhecimento de uma criança ou jovem maltratada, em 
perigo gera amiudadamente sobressaltos na sociedade, desassossega cons-
ciências, indigna e mobiliza a comunidade.
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A 20 de novembro de 1989, as Nações Unidas adotaram por unanimidade 
a Convenção sobre os Direitos da Criança, diploma que marca a fogo todo o 
percurso civilizacional encetado 30 anos antes com a Declaração Universal 
dos Direitos da Criança, porque definitivamente eleva o cidadão com menos de 
18 anos de idade ao patamar de verdadeiro titular de Direitos, ao mesmo tempo 
que serve de impulso e farol a alterações legislativas em muitos dos Estados 
aderentes. 

É neste contexto que surge a Lei 147/99, de 1 de setembro, Lei de Proteção 
de Crianças e Jovens em Perigo, que rompe inexoravelmente com o sistema 
de proteção vigente, alicerçado na OTM e assente no primado de um Estado 
assistencialista e paternalista, intrinsecamente menorizador das crianças e 
dos jovens.

O modelo de intervenção definido pela LPCJP assenta na ideia dominan-
te de que as crianças em perigo devem ser primacialmente protegidas pela 
comunidade a que pertencem, preferencialmente pelas entidades com com-
petência em matéria de infância e juventude, e, na impossibilidade destas, 
através da intervenção formal das CPCJ, erigidas em verdadeiro eixo central 
do edifício legal do sistema de proteção.  Para os tribunais ficam apenas os 
casos mais graves e sempre que não é possível remover a situação de perigo 
pela intervenção consensual da Comissão de Proteção, dos pais ou cuidadores 
e da criança ou jovem.

Este modelo que consagra e delimita a tríplice intervenção foi construído 
numa perspetiva de articulação cuidadosa, contínua e responsável dos atores 
comunitários, administrativos e judiciais, exigindo de todos uma cultura de 
diálogo que viabilize uma solução célere e de qualidade para a criança ou 
jovem em perigo.

A magistratura do Ministério Público tem um papel incontornável na ar-
quitetura deste sistema, competindo-lhe representar judicialmente as crian-
ças e os jovens, mas também agilizar ativamente a articulação com as CPCJ, 
especialmente através do magistrado interlocutor, na procura de uma solução 
adequada e que acautele os direitos de todos os intervenientes, especialmente 
das crianças e jovens.

A obra que o leitor tem agora nas suas mãos, nasceu precisamente da neces-
sidade que os magistrados sentiram de avançarem e solidificarem respostas a 
muitas dúvidas e dificuldades, não só de interpretação e aplicação da LPCJP, 
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mas também da sua coerente harmonização com a LTE, as múltiplas medidas 
tutelares cíveis, como é exemplo a regulação do exercício das responsabilida-
des parentais ou institutos que correm nas fronteiras ou se interpenetram no 
sistema de proteção, como é o caso da adoção.

Para o conseguirem, o grupo de Coordenadores mobilizou outros Magis-
trados e diversos membros de Comissões de Proteção abrangidas pela área 
territorial da Procuradoria-Geral Regional do Porto, convidando-os ao estudo, 
reflexão e discussão aprofundada dos temas e institutos, análise cuidadosa da 
doutrina e consulta da Jurisprudência. 

Sendo uma obra coletiva, que teve a contribuição de dezenas de magistra-
dos e comissários, tem necessariamente oscilações e engloba estilos de escrita 
diferenciadores que não deixam de a enriquecer, mas que foram aplanados 
e harmonizados por uma Coordenação especialmente exigente quanto ao 
rigor jurídico.

Transversal ao Comentário subjaz a impressão fortíssima de que a área 
do Direito da Família e das Crianças há muito se emancipou; juridicamente 
é muito complexa e frequentemente convoca para a decisão outros saberes, 
designadamente da psicologia, da psiquiatria e do serviço social.

Por isso exige-se aos profissionais com intervenção nesta área do direito 
(magistrados, advogados ou comissários) apetrechamento técnico, rigor jurí-
dico, empenhamento ético e consistente domínio dos diversos institutos que 
se entrecruzam na jurisdição. 

As crianças e os jovens reclamam e têm direito a intervenções técnico-
-jurídicas rigorosas, que não se compadecem com voluntarismos serôdios ou a 
invocação de um anunciado “ jeito” para as crianças que anda frequentemente 
de braço dado com uma suposta sensibilidade para a arte, que muitas vezes 
funciona como apaziguadora cortina da ignorância.

Como Procuradora-Geral Regional e com compreensível orgulho, agrade-
ço a todos os magistrados do Ministério Público e Comissários das Comissões 
de Proteção, como coautores do Comentário, que generosamente acederam 
ao desafio do projeto, acrescentando um valioso trabalho e empenho ao que 
diariamente já lhes é exigido, quer na atividade dos tribunais, quer nas demais 
profissões que exercem.

Mas quero deixar um agradecimento especial e muito sentido aos 
Coordenadores da obra, o Procurador-Geral Adjunto Dr. Ângelo Gomes e 
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os Procuradores da República Dr.ª Susana Bravo, Dr. Norberto Martins e  
Dr. José Eduardo Lima, a quem felicito pelo excelente trabalho alcançado, 
só conseguido pela grande dedicação e entrega que votaram à concretização 
deste projeto.

Agradeço também à casa editora, a Almedina, uma editora jurídica e de 
referência que se associa à publicação deste Comentário, que, estou certa, 
será um valioso apetrecho técnico para todos quantos no seu quotidiano se 
defrontam com as questões jurídicas familiares e sociais que se integram no 
Direito da Família e das Crianças. 

Porto, setembro de 2020
A Procuradora-geral regional do Porto
Maria Raquel Desterro de Almeida Ferreira
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APRESENTAÇÃO

A Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo é um instrumento de 
trabalho fundamental para as entidades com competência em matéria de in-
fância e juventude, as comissões de proteção de crianças e jovens, os tribunais 
e todos os profissionais que trabalham nesta área de intervenção.

A abordagem prática das questões que se colocam neste domínio, a propó-
sito da interpretação e aplicação dos artigos da Lei, constituiu, por isso, uma 
preocupação central do Comentário que aqui é apresentado.

Trata-se do resultado de um esforço coletivo que envolveu membros das 
comissões de proteção e magistrados do Ministério Público em funções na 
jurisdição de família e crianças, da área da Procuradoria-Geral Regional do 
Porto.

O produto final traduz-se na concretização de uma ideia que germinou e 
se desenvolveu na Procuradoria-Geral Regional do Porto, assente nos resul-
tados dos sucessivos Encontros anuais dos magistrados do Ministério Públi-
co da área de família e crianças, que tiveram início em 2013, sob a égide da 
Procuradoria-Geral da República.

O envolvimento das CPCJ’s mais não é que a decorrência natural da atenção 
que a Procuradoria-Geral Regional do Porto sempre dedicou à articulação 
destas com os magistrados do Ministério Público, traduzida na realização do 
I Encontro CPCJ ś/MP PGReg Porto, em março de 2017, e na atenção dada 
à nomeação de um ponto de contacto dos interlocutores, tudo no âmbito do 
objetivo estratégico de melhorar, organizar e monitorizar de forma eficiente 
os procedimentos de acompanhamento das CPCJ’s.

O I Encontro CPCJ ś/MP PGReg Porto  constituiu-se como um espaço 
de aprofundamento da relação pessoal entre magistrados e comissários e de 
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reflexão sobre as particularidades e problemas decorrentes da interlocução, 
reforçando a ideia de que o objetivo de melhorar e organizar de forma eficiente 
a articulação entre as CPCJ,s e o Ministério Público estaria mais perto de ser 
satisfatoriamente cumprido se fossem reunidas num único “documento”, 
de pendor eminentemente prático, interpretações dos dispositivos legais e 
critérios de atuação que, não sendo, no essencial, divergentes, se encontravam 
dispersos e não eram facilmente acessíveis.

O presente Comentário congregou membros das comissões de proteção, 
técnicos das Equipas Técnicas Regionais da Comissão Nacional de Promoção 
dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens e magistrados do Ministério 
Público, divididos por sete grupos mistos, cada um deles coordenado por um 
elemento do respetivo grupo.

Um grupo coordenador, composto pela Procuradora-Geral Regional do 
Porto, pelo Procurador-Geral Adjunto Coordenador da área de família e crian-
ças e por três Procuradores da República da coadjuvação e assessoria, teve 
a seu cargo a tarefa de rever e articular os contributos daqueles diferentes 
grupos.

Sendo percetíveis as tensões decorrentes de opiniões divergentes relativa-
mente a algumas matérias, houve a preocupação de obter um resultado final 
coerente e harmonioso, por forma a cumprir o mais eficazmente possível o 
seu papel de instrumento de trabalho diário, sem, no entanto, se confundir 
com qualquer orientação institucional. 

Particularmente relevante, foi a participação da Comissão Nacional de 
Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens, através da Coorde-
nação do Núcleo de Apoio Jurídico e da Equipa Técnica Regional do Norte. 
Desse trabalho colaborativo resultou a inclusão no Comentário de toda uma 
série de questões práticas de funcionamento e atuação das comissões de pro-
teção e a condensação de diretrizes emanadas pela Comissão Nacional, de 
indiscutível interesse prático.

A execução dos trabalhos contou, igualmente, com a participação da Pro-
curadoria-Geral da República, através do Gabinete da Família, da Criança e 
do Jovem.

As competências e as funções das comissões de proteção, dos tribunais e 
do Ministério Público na área da família e das crianças exigem que o trabalho 
se organize de forma articulada e que se valorize o espírito de partilha de 
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experiências e de cooperação entre todos, ampliando a qualidade e a eficácia 
da intervenção e proporcionando a construção de modelos de ação adequados 
à realidade sobre a qual se intervém.

Ângelo Gomes
Susana Bravo
Norberto Martins 
José Eduardo Lima
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